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Dúvida - Dilação probatória - Não cabimento -
Documento - Declaração de nulidade -

Inadmissibilidade

Ementa: Apelação cível. Suscitação de dúvida. Produção
de prova pericial. Não cabimento. Limites ao julgamen-
to da dúvida. Impossibilidade de se declarar nulidade. 

- A suscitação de dúvida não é a via adequada para se
investigar e averiguar a autenticidade de documentos,
não cabendo a produção de prova testemunhal ou peri-
cial. 

- Não se pode admitir que, no curso de uma suscitação
de dúvida, procedimento de natureza meramente admi-
nistrativa, se declare a nulidade de documento já levado
a registro, adentrando-se em questões fáticas e de direi-
to que devam ser objeto de ação própria. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00228833..0088..000088448811--99//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  GGuuaarraannééssiiaa  --  AAppeellaannttee::  FFeerrnnaannddoo  JJeerrôônniimmoo
BBaappttiisstteettee  MMaattaarraazzzzoo  --  AAppeellaaddooss::  MMuusseeuu  EEdduuaarrddoo  AAnnddrréé
MMaattaarraazzzzoo  ddee  AArrmmaass,,  VVeeííccuullooss  ee  MMááqquuiinnaass  ee  oouuttrroo  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  BBRRAANNDDÃÃOO  TTEEIIXXEEIIRRAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2009. -
Brandão Teixeira - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Em comento, apelação
cível interposta em face da r. sentença de f. 431/435,
que, nos autos da suscitação de dúvida formulada pela
oficiala do registro civil de pessoas jurídicas da Comarca
de Guaranésia, declarou 

nulo o registro do documento de folhas 37/38, relativo ao
ato de assunção ao cargo de presidente vitalício do Museu
de Armas e Máquinas pelo requerente Fernando Jerônimo
Baptistete Matarazzo (sic). 

Na inicial da suscitação de dúvida, a oficiala infor-
mou que, em 11.05.2007, Fernando Jerônimo Baptistete
Matarazzo requereu o registro de seu ato de assunção ao
cargo de presidente vitalício do Museu de Armas,
Veículos e Máquinas, cargo anteriormente ocupado por
seu falecido pai. Afirmou que o pedido foi fundamenta-
do em cláusula estatutária do museu que previa, em

caso de falecimento do presidente, sua substituição pelos
descendentes de primeiro e segundo grau, em linha reta.
Seguiu aduzindo que, após a publicação do edital
chamando interessados, foi realizado registro requerido,
mas, em 04.12.2007, Patrícia Marta Matarazzo com-
pareceu à serventia requerendo o registro de seu nome
para a assunção do cargo de presidente do Museu. Em
razão da incompatibilidade, a oficiala suscitou dúvida ao
Juízo da Comarca de Guaranésia. 

O Museu de Armas, Veículos e Máquinas “Eduardo
André Matarazzo” apresentou manifestação às f.
138/142, alegando que o art. 10 de seu estatuto social,
utilizado como fundamento do pedido de registro formu-
lado por Fernando Jerônimo Baptistete Matarazzo, foi
alterado em assembléia ocorrida em 25.03.1999. 

O MM. Juiz, analisando o feito, declarou nulo o
registro. 

Inconformado, Fernando Jerônimo Baptistete
Matarazzo, na qualidade de terceiro interessado, aviou
recurso de apelação às f. 465/480. Nas razões recur-
sais, suscitou preliminar de nulidade da sentença por cer-
ceio de defesa, em razão de não ter sido realizada perí-
cia para verificação da autenticidade dos documentos
apresentados por Patrícia Marta Matarazzo e das assi-
naturas neles constantes. No mérito, sustentou que os
documentos não possuem fé pública, sendo seu requeri-
mento de registro válido e fundamentado, com compro-
vação de seu direito de assumir o cargo de presidente do
Museu de Armas, Veículos e Máquinas. 

Juízo de admissibilidade. 
Admito o recurso interposto, porque presentes os

requisitos e pressupostos de admissibilidade. 
Preliminar - nulidade da sentença por cerceamento

de defesa. 
Em razões recursais, o apelante aventou preliminar

de nulidade de sentença por cerceamento de defesa,
porque não realizada perícia para verificação da auten-
ticidade dos documentos apresentados por Patrícia Marta
Matarazzo e das assinaturas neles constantes. 

Data venia, esta preliminar não merece acolhida. 
A dúvida é suscitada em face da apresentação de

certo título para registro e revela dúvida do oficial em
admiti-lo ao registro. A procedência da dúvida tem como
consequência inexorável a manutenção da reserva do
oficial em acolher o título apresentado para registro. Por
sua vez, a improcedência da dúvida tem como corolário
a aceitação do título apresentado para registro. O pro-
cedimento de dúvida tem natureza administrativa,
circunscrita a tema e a questões registrais. Outras
questões, que não digam respeito à ordem dos registros
ou a meros requisitos formais dos títulos para serem
admitidos ao registro, colocam-se fora do âmbito da
solução da dúvida. O procedimento da dúvida só deve
resolver as questões suscitadas pelo oficial para proceder
ao registro do título. O procedimento de dúvida não
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resolve questões de fundo relacionadas mediatamente
com a formação dos títulos, mas tão somente às forma-
lidades relacionadas imediatamente com o título. 

Verifica-se, assim, que a suscitação de dúvida não
é a via adequada para se investigar e averiguar a auten-
ticidade dos documentos apresentados por Patrícia
Marta Matarazzo. Dessa forma, descabe a produção da
prova pericial que o apelante imputa imprescindível. 

É o que se colhe da doutrina de Walter Ceneviva,
verbis: 

Todos os documentos de que dispuser o interessado e que
estiverem na posse do oficial devem ser encaminhados ao
juiz para que este deles conheça. Descabendo, nesse pro-
cedimento, uma instrução formal, a parte deve propiciar
toda soma de elementos probantes de que dispuser, pois a
dúvida não se compatibiliza com uma instrução demorada
ou feita por etapa nem com a prova testemunhal ou pericial
(CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos comentada. 9.
ed. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 357). 

Dessa forma, rejeito a preliminar. 
Mérito. 
Em maio de 2007, Fernando Jerônimo Baptistete

Matarazzo formulou, ao oficial de registro de pessoas
jurídicas, pedido de registro do ato de assunção ao
cargo de presidente vitalício do Museu de Armas,
Veículos e Máquinas, “inscrito no CNPJ sob o número
57.024.846/0001-89”. Para tanto, apresentou os
seguintes argumentos: 

[...] foi eleito Presidente Vitalício o fundador Eduardo André
Matarazzo - artigo 29º. O Presidente Vitalício faleceu no dia
3 de março de 2002 - estando desde essa data vago o
cargo. Cabe, por isso, substituí-lo, na forma do artigo 10,
inciso I, por descendente em linha reta, em primeiro grau. O
ora requerente Fernando Jerônimo Baptistete Matarazzo é
descendente em linha reta, em 1º grau, pois é filho do fale-
cido Eduardo André Matarazzo (sic, f. 37). 

Objetivando comprovar tais alegações, Fernando
Jerônimo Baptistete Matarazzo juntou cópias do Estatuto
Social do Museu de Armas, Veículos e Máquinas e outros
documentos, dentre os quais a certidão de óbito de seu
pai, Eduardo André Matarazzo, que deixou outros dois
filhos (Francisco Eduardo Matarazzo e Patrícia Marta
Matarazzo - f. 45). 

Recebido o pedido, a oficiala do Cartório de
Registro de Pessoas Jurídicas de Guaranésia publicou
edital para conhecimento de terceiros e, em sequência,
efetivou o registro, nos termos requeridos por Fernando
Jerônimo Baptistete Matarazzo. Todavia, em dezembro
de 2007, Patrícia Marta Matarazzo compareceu ao
referido cartório e apresentou diversos documentos que,
segundo ela, demonstrariam seu direito à assunção do
cargo de diretora presidente, asseverando que tais docu-
mentos não haviam sido registrados no Cartório de
Guaranésia, mas sim no Cartório de Bebedouro, no

Estado de São Paulo, antiga localização da sede do
Museu. Afirmou que o art. 10, § 1º, do Estatuto do
Museu, com a alteração sofrida no ano de 1999, previa
a sucessão do cargo de presidente vitalício pelo descen-
dente indicado por este, tendo o falecido Eduardo André
Matarazzo indicado seu nome para sucessão, por meio
de documento registrado em cartório. 

Diante dessa circunstância, a oficiala do Registro
Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Guaranésia
suscitou dúvida perante o Juízo a quo. 

Analisando as narrativas da oficiala e dos interes-
sados (Museu de Armas, Veículos e Máquinas; Patrícia
Marta Matarazzo; Fernando Jerônimo Baptistete
Matarazzo), bem como os documentos juntados aos
autos, a MM. Juíza concluiu: 

[...] manifesta a nulidade do documento de f. 37/38 e, em
consequência, a nulidade do registro concretizado pela
Oficiala da Serventia. Posto isso, com suporte nos arts. 198
e seguintes da Lei n° 6.015/73, declaro nulo o registro do
documento de folhas 37/38, relativo ao ato de assunção ao
cargo de presidente vitalício do Museu de Armas e Máquinas
pelo requerente Fernando Jerônimo Baptistete Matarazzo
(sic, f. 434/435). 

Data venia, não se pode admitir que, no curso de
uma suscitação de dúvida, procedimento de natureza
meramente administrativa, se declare a nulidade de
documento já levado a registro, adentrando-se em
questões fáticas e de direito que devam ser objeto de
ação própria. 

A suscitação de dúvida é regulamentada pelo art.
198 da Lei 6.015/73: 

Art. 198. Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial indicá-
la-á por escrito. Não se conformando o apresentante com a
exigência do oficial, ou não a podendo satisfazer, será o títu-
lo, a seu requerimento e com a declaração de dúvida,
remetido ao juízo competente para dirimi-la [...]. 

Sobre o procedimento de suscitação de dúvida e os
limites de seu julgamento, Walter Ceneviva leciona: 

A dúvida é o pedido de natureza administrativa, formulado
pelo oficial, a requerimento do apresentante de título imobi-
liário, para que o juiz competente decida sobre legitimidade
de exigência feita, como condição de registro pretendido [...]
No processo de dúvida não se pode discutir se houve imple-
mento, ou inadimplemento de obrigações, suas conseqüên-
cias jurídicas. ‘Na instância administrativa, em que circula a
dúvida de serventuário, o que se olha é o aspecto regula-
mentar dos registros públicos’. Havendo títulos em conflito o
juízo corregedor pode, apenas, fazer deles uma verificação
objetiva, determinando o registro daquele que apareça em
situação de superioridade sob a luz de seu exame formal
(CENEVIVA, Walter. Op. cit., p. 346 e 352/353). 

À luz de tal doutrina e considerando os fatos acima
narrados, especificamente as argumentações e docu-
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mentos apresentados por Fernando Jerônimo Baptistete
Matarazzo e Patrícia Marta Matarazzo, conclui-se que a
questão sob exame é de natureza não administrativa,
não se referindo a direito registral propriamente. Envolve,
na realidade, a apreciação de diversas questões fáticas e
jurídicas intrinsecamente ligadas à validade tanto dos
documentos apresentados por Fernando Jerônimo
Baptistete Matarazzo quanto dos documentos apresenta-
dos por Patrícia Marta Matarazzo. 

Nesse ponto, importante ressaltar que a oficiala
agiu de acordo com as normas legais ao suscitar a dúvi-
da antes da efetivação do registro pleiteado por Patrícia
Marta Matarazzo. Todavia, após a averiguação de todas
as questões fáticas e jurídicas debatidas pelas partes,
conclui-se que elas dependem de ampla dilação pro-
batória, porque influenciam tanto no registro já efetivado
quanto no registro pleiteado por Patrícia Marta
Matarazzo. Enfim, são questões que não podem ser
analisadas e julgadas no presente procedimento, deven-
do-se ordenar a remessa das partes às vias ordinárias. 

Conclusão. 
Pelo exposto, levando em conta que a dúvida foi

suscitada quanto ao registro de título apresentado por
Patrícia Marta Matarazzo, dou provimento ao recurso
para reformar a sentença, cassando o julgamento de
nulidade do título registrado, para julgar procedente a
dúvida, porém para se manter a recusa do título então
apresentado, ressalvando à apresentante valer-se das
vias ordinárias para a pretensão de desconstituição do
título registrado e do registro respectivo. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CAETANO LEVI LOPES e AFRÂNIO VILELA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de julho de 2009. - Audebert
Delage - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. AUDEBERT DELAGE - Trata-se de apelação
interposta por Eleutério Leitão Neto (ME) contra a sen-
tença de f. 48/52, que, em autos de ação de revogação
de doação aforada pelo Município de Aimorés em face
do apelante, julgou procedente o pedido inicial para
revogar a doação do imóvel descrito na inicial e deter-
minar sua reversão ao patrimônio do Município e, por
consequência, cancelar a escritura pública e o respecti-
vo CRI. Além disso, determinou que o apelante, em 90
dias após o trânsito em julgado, promovesse a retirada
das benfeitorias, condenando-o, ainda, ao pagamento
de custas e honorários, arbitrados em 15% sobre o valor
da condenação. 

Nas razões recursais de f. 55/67, o apelante pre-
liminarmente aponta a ocorrência de cerceamento de
defesa, tendo em vista o não atendimento do pedido de
oitiva de testemunhas. Alega ainda que sua defesa admi-
nistrativa não foi julgada e que o prazo começou a fluir
da data do registro. Quanto aos honorários, alega que
não são devidos aos procuradores municipais. 

Como relatório, adoto ainda o da r. decisão, acres-
centando que as contrarrazões foram apresentadas.
Deixei de remeter os autos à douta PGJ, tendo em vista
a desnecessidade de intervenção no feito. 

Conheço do recurso, presentes seus pressupostos
de admissibilidade. 

Inicialmente, tenho que não acarreta cerceamento
de defesa o indeferimento da produção de prova
requerida pelo apelante, qual seja depoimento do repre-
sentante do Município ou do oficial do Cartório de
Registro de Imóveis. Cabe ao juiz, diante do acervo pro-
batório existente nos autos, decidir acerca da possibili-
dade de julgamento antecipado da lide, conforme deter-
mina o Código de Processo Civil, em seu art. 330, inciso
I. Não é causa de nulidade o indeferimento de prova
requerida, quando convencido o julgador de que as
provas constantes dos autos são suficientes para formar
o seu convencimento, prescindindo de designação de
audiência de instrução e julgamento. Nesse sentido: 

É irrelevante a concordância de ambas as partes, quanto ao
julgamento antecipado da lide, que constitui faculdade
atribuída ao juiz, sustenta acórdão em JTA 39/54. A nosso
ver, porém, essa faculdade só existe se a questão não for uni-
camente de direito; do contrário, será dever, e não faculdade
(RTJ 84/225).

Ação revocatória - Doação - Bem público -
Encargo - Descumprimento - Revogação

Ementa: Ação anulatória de ato jurídico. Doação.
Encargo. Bem público. Não utilização para os fins que
justificaram a doação. Revogação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00001111..0088..002200441166--44//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  AAiimmoorrééss  --  AAppeellaannttee::  EElleeuuttéérriioo  LLeeiittããoo  NNeettoo
MMEE  ((MMiiccrrooeemmpprreessaa))  --  AAppeellaaddoo::  MMuunniiccííppiioo  ddee  AAiimmoorrééss  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  AAUUDDEEBBEERRTT  DDEELLAAGGEE  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-


